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Introdução 

 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE é 
uma importante política pública de promoção da 
Segurança Alimentar e Nutricional - SAN, atendendo 
milhões de alunos diariamente em todo Brasil. Em 2009, a 
Lei 11.947 e a Resolução nº 38 passaram a exigir que do 
total dos recursos financeiros repassados ao PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento), devem ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar – AF e do empreendedor familiar rural 
ou de suas organizações. Neste contexto o presente 
estudo utilizou como panorama empírico o PNAE, por ser 
uma política pública que tem buscado favorecer a 
agricultura familiar, a produção e distribuição de alimentos 
a nível local e regional, o desenvolvimento rural 
sustentável e a qualidade das refeições dos escolares. O 
estudo teve como objetivo analisar 
as contribuições das dinâmicas de aquisição de alimentos 
da AF para o PNAE quanto à melhoria da qualidade 
nutricional das refeições e da organização produtiva e 
comercial dos agricultores familiares das Encostas da 
Serra Geral em Santa Catarina.  
 

Resultados e Discussão 
 
A pesquisa configurou-se como um estudo de casos 
múltiplos com abordagem qualitativa, incluindo um estudo 
exploratório, entrevistas semiestruturadas e análise 
documental. Todos os atores entrevistados participavam 
na prática de pelo menos uma das seguintes etapas: 
processo de compra, fornecimento e distribuição dos 
alimentos utilizados no preparo das refeições para os 
escolares, prestação de contas ou elaboração do 
cardápio. Os dados provenientes das entrevistas e dos 
documentos fornecidos foram analisados por meio da 
análise de conteúdo. Os resultados indicaram que a 
aquisição de alimentos oriundos da AF para o PNAE 
trouxe contribuições significativas para a qualidade 
nutricional das refeições servidas, para a sustentabilidade 
econômica e para a organização produtiva e comercial dos 
agricultores familiares das Encostas da Serra Geral em 
Santa Catarina. A inclusão de produtos da AF na 
alimentação escolar foi fundamental para aumentar a 
oferta de frutas, verduras e legumes frescos e alimentos 
orgânicos nas escolas, para reduzir a oferta de produtos 
ultraprocessados, além proporcionar maior diversificação 
nos cardápios, favorecendo a aquisição de bons hábitos 
alimentares. O estudo assinala ainda, que a diversidade 
de produtos demandados pelo PNAE incentiva os 
agricultores a diversificar os cultivos, o que se enquadra 
nos princípios da agroecologia, favorecendo a 
sustentabilidade dos agroecossistemas locais. Evidenciou-
se que o fornecimento de alimentos para o PNAE é 

importante para a sustentabilidade econômica das 
cooperativas da AF estudadas e que as demandas do 
programa estimularam o aumento no número de 
cooperados e fortaleceram as agroindústrias familiares. A 
assistência técnica, bem como a maior articulação e 
capacitação dos atores envolvidos na aquisição e 
comercialização de alimentos no âmbito do PNAE, podem 
favorecer o desenvolvimento do território das Encostas da 
Serra, a adequação da oferta à demanda e a qualidade 
nutricional e sensorial dos alimentos fornecidos, facilitando 
a comercialização dos produtos da AF. 
 

Conclusões 
 
Conclui-se que políticas públicas como o PNAE, quando 
bem implementadas, podem produzir mudanças positivas 
tanto na produção quanto no consumo de alimentos, 
contribuindo para o desenvolvimento com sustentabilidade 
e para a Segurança Alimentar e Nutricional de alunos e de 
agricultores familiares. 
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Autorização legal 
Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFSC, sendo aprovada pelo parecer número 
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